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Os riscos de uma crise cambial
Na semana passada, o país viveu os reflexos da crise econômica nos países 

conhecidos como Tigres asiáticos. As bolsas de valores brasileiras 
despencaram, enquanto o Governo (à exceção de Sérgio Motta) se apressava 
em dizer que isso não tinha nada a ver com o problema no outro lado do 
mundo. Será? No artigo a seguir, o economista Aloizio Mercadante, 
professor da PUC e da Unicamp e secretário de Desenvolvimento 

Econômico do PT, analisa a situação e faz um alerta:
O Brasil pode ser a próxima vítima.

s inconsistências

y macroeconômicas 
do modelo neoliberal 
e sua âncora cambial 
no México acabaram 

desaguando em uma grave cri­
se cam bial, logo após o 

estelionato eleitoral do PRI em 
1994. O governo dos EUA, 
preocupado com a imigração 
na fronteira e o futuro do 
Nafta, e o FMI, totalmente 
com prom etido  
com os rumos 
da economia 
m exicana, 
s o c o r re ­
ram  com 
uma ajuda 
financeira  
sem prece- 
d e n t e s .
M e s m o

engolir o discurso sobre o 
nhenhenhém da oposição e mu­
dar para o regime de banda cam­
bial emicrodesvalorizações. Po­
rém, o grave erro na fixação da 
taxa de câmbio no início do 
programa foi mantido, repre­
sentando uma sobreapreciação 
■do real de 17% a 29%, depen­
dendo do deflator utilizado. 
Neste ano, com a valorização 
do dólar, o real acabou se 

sobrevalorizando ainda 
mais quando compara­
do ao marco alemão -  

11,7% -  e 10,8% em re­
lação ao iene japonês.

O gemido dos pe­
quenos Tigres (os gran­
des são Coréia e Chi­
na) fez desabar a Bol­

sa de Valores 
m

assim , Salinas de 
Gortari está foragido, o PIB 
do país caiu 7% em 1994, o 
PRI foi derrotado depois de 65 
anos de controle político e a 
esquerda, com o PRD de 
Cuauhtémoc Cárdenas, emer­
ge como a grande vitoriosa das 
umas.

No outro lado do mundo, 
um novo ataque especulativo 
contra as moedas artificial- 
mente valorizadas por regi­
mes de âncora cambial pro­
move uma instabilidade fi­
nanceira nos países “emer­
gentes”. A Tailândia perdeu 
US$ 10 bilhões de reservas 
cambiais em um único dia de 
ataque especulativo e se ren­
deu; logo após, as Filipinas, 
que chegaram a elevar as ta­
xas de juros para 32%, tam­
bém desvalorizaram sua mo­
eda, acom panhadas pela 
M alásia, Indonésia e até 
Cingapura.

No “efeito tequila”, o go­
verno FHC foi obrigado a

em três dias de pregões. Mas 
não sofremos um ataque 
especulativo contra a moeda, 
ainda.

Porém, as inconsistências 
macroeconômicas e a pro­
funda vulnerabilidade exter­
na do Plano Real são eviden­
tes. O equívoco na taxa de 
câmbio, acompanhado da 
abertura comercial radical e 
dos problemas estruturais da 
econom ia, prom oveu um 
desequilíbrio gravíssimo no 
balanço de pagamentos. O 
déficit comercial neste pri­
meiro semestre cresceu mais 
de 15 vezes em relação ao 
mesmo período de 1996. 
Para termos um indicador 
inquestionável da vu lne­
rabilidade externa, o déficit 
de transações correntes em 
1994 era de US$ 1,7 bilhão, 
para reservas cambiais de 
aproximadamente US$ 40 
bilhões. Hoje, estamos com 
um déficit acumulado nos úl­

timos 12 meses de US$ 32,2 
bilhões e reservas cambiais 
de US$ 56 bilhões, em que­
da desde o final de 1996.

Os indicadores de vulnera­
bilidade externa do Brasil são 
piores que vários dos peque­
nos Tigres asiáticos.

A economia brasileira está 
crescentemente dependente 
do capital especulativo inter­
nacional e aprofundando o 
endividamento externo. O 
custo da dívida nova tem 
sido superior ao da dívi­
da velha (Plano Brady).
Em contrapartida, os in­
vestimentos diretos au­
mentaram substancialmente, 
melhorando o perfil do capi­
tal que ingressa no país. Em 
1995, o investimento direto re­
presentava apenas 13% do in­
gresso de capitais e em 1996 
já  atingiam 39%. Neste ano, 
deverão chegar a US$ 15 bi­
lhões, pouco menos que a me­
tade do ingresso estimado. 
Ocorre que estão basicamente 
vinculadas as privatizações, 
aquisições e fusões de empre­
sas e não a geração de nova 
capacidade produtiva Estamos 
assistindo a uma dilapidação do 
patrimônio público e a uma 
desnacionalização profunda da 
economia brasileira. O Plano 
Real está gerando um ciclo de 
consumo, financiado com o 
endividamento externo. O ní­
vel geral de investimentos da 
economia cresceu muito pou­
co: de um patamar dé 14,8% 
do PIB no triênio 1990/1993

para apenas 15,9% nos três 
anos de Plano Real. Não há 
consistência na aposta do go­
verno de que este pequeno 
acréscimo nos investimen­
tos, que majoritariamerite 
não estão canalizados para 
nova capacidade produtiva, 
possa ser capaz de alavancar 
exportações e reequilibrar o 
balanço de pagamentos nos 
próximos anos.

A única e importante dife­
rença do Brasil em relação ao 
México e aos Tigres não são 
as reservas ou os investimentos 
diretos, mas as privatizações. 
Estamos submetidos a um ajus­
te neoliberal tardio. O 
impeachment de Collor e a re­
sistência da esquerda e movi­
mentos populares atrasaram a 
agenda neoliberal e o proces­

so de privatização. As 
privatizações são a válvula de 
escape provisória que permite 
ao governo ainda empurrar 
com a barriga a fragilidade 
cambial e das finanças públi­
cas. Tivemos nestes dias mais 
um alerta sobre a precarieda­
de dos fundam entos 
macroeconômicos do Plano 
Real. Mas, se continuarmos 
neste rumo e liquidando o 
patrimônio público, muito 
provavelmente seremos elei­
tos a bola da vez.

Para o governo FHC, o que 
realmente importa é que esta 
aparência de estabilidade mo­
netária chegue até as eleições 
de 1998. FHC está hipotecan­
do o futuro para garantir sua 
permanência no poder. A que­
da das bolsas foi mais um aler­
ta, mostrando o que o sistema 
financeiro internacional, que 
movimenta cerca de US$ 1,5 
bilhão por dia, é capaz de fa­
zer. Os indicadores externos 
demonstram que o Brasil, con­
juntamente com a África do 
Sul e Polônia, deverá ser apro­
xima vítima. Enquanto isso, o 
presidente continua em cam­
panha, mais preocupado com 
a foto do dia do que com o país 
de amanhã.

Aloizio Mercadante

JUSTIÇA

Hélio Bicudo 
escreve sobre a 

necessidade 
de uma reforma 

no Poder 
Judiciário

Página 2

SECRETARIAS

Secretaria Nacional 
de Combate ao 

Racismo faz 
balanço de 

seus 18 meses 
de gestão

Página 3

MOBILIZAÇÃO

Entidades 
promotoras 

do IV Grito da Terra 
conseguem que o 

Governo reabra 
diálogo

Página 4

INTERNACIONAL

Os mexicanos 
deram 

um basta 
a quase 70 anos 

de domínio 
do PRI

Página 4

INTERNACIONAL: 7° Foro de São Paulo espera reunir mais de 500 pessoas. Página



2 fffinotícias

recado ao militante
Arquivo/DN

Uma lei 
séria

Os sindicatos, legítimos 
representantes dos trabalha­
dores, continuam fora das 
negociações entre as empre­
sas e seus empregados sobre 
a participação nos lucros e 
resultados. Na 32a reedição 
da m edida 
p r o v is ó r ia  
que discipli­
na a matéria, 
a exclusão  
foi mantida, 
apesar de o 
Tribunal Su­
p erio r do 
Trabalho já  
ter se mani-

E PRECISO 
QUE HAJA 
PRESSÃO 

DOS
TRABALHADORES

festado pela
inconstitucionalidade do ato.

É preciso que haja pres­
são dos trabalhadores, ou o 
Congresso Nacional conti­
nuará deixando de fora da 
negociação os sindicatos, ti­
rando, com isso, o poder de 
fogo dos trabalhadores para 
obterem melhores resulta­
dos, dificultando o acompa­
nhamento do cumprimento 
dos acordos e o estabeleci­
mento de critérios mínimos 
para que propostas patronais

sejam aceitas.
Na verdade, a medida pro­

visória, aprovada agora com o 
número 1.539/32, mantém to­
dos os defeitos apontados há 
mais de 30 meses:

1) não define penalidades 
para as 
em presas  
que não 
cumprirem 
a lei ou os 
a c o rd o s ,  
nem qual 
deve ser o 
p r o c e d i ­
m e n t o  
q u a n d o  
não forem

apurados lucros;
2) não estabelece que a dis­

tribuição dos ganhos deve ser 
feita por meio de critérios igua­
litários, sem vinculação a de­
sempenho pessoal ou setorial;

3) ignora a necessidade de 
acesso dos trabalhadores às in­
formações sobre as empresas, 
o que seria necessário, não só 
para balizar os acordos, mas 
também para permitir sua fis­
calização e corrigir distorções 
nos balanços das empresas;

4) ignora ainda a necessida­
de de que o instrumento de par­
ticipação nos lucros ou resul­
tados não assuma a condição de 
eixo de política salarial, ou re­
muneração preponderante, algo 
perigoso nesta época de pata­
mares extremamente baixos de 
salários.

Apesar de tudo isso, cresce 
no Brasil o número de empre­
sas que dão a seus empregados 
participação nos lucros e resul­
tados. A maior parte dos acor­
dos não conta com a participa­
ção de sindicatos e muitos apa­
recem como “liberalidade pa­
tronal”, um presente da empre­
sa para seus empregados, e não 
cumprimento à lei e direito do 
trabalhador. Poucos são resul­
tado de negociação. Na maior 
parte deles, as regras de distri­
buição são decididas unilateral- 
mente pelos patrões.

Assim, é urgente que o as­
sunto deixe de ser tratado por 
uma medida provisória e tome- 
se lei. Uma lei séria, multilate- 
ral, que resguarde os interesses 
mais gerais dos assalar iados.

José Dirceu

Um testemunho 
do respeito à vida

Tendo recebido a publi­
cação Conflitos no Campo - 
Brasil 96, editada pela Co­
m issão Pastoral da Terra 
(CPT), e apresentada por 
dom Orlando Dotti, bispo de 
Vacaria (RS) e presidente 
nacional da entidade, no dia 
4 de julho, em Brasília, con­
sidero-o um trabalho louvá­
vel, constituindo-se em do­
cumento histórico e verda­
deiro testemunho do respei­
to à vida.

A CPT mantém atualiza­
do cadastro de todos os con­
flitos no campo desde o ano 
de 1982 e, anualmente, sua 
divulgação reveste-se de 
muita expectativa pela seri­
edade dos seus dados. E im­
portante lembrar que o ano a 
que se refere este relatório é 
o do triste episódio do mas­
sacre de Eldorado do Cara­
jás, em que 19 sem-terra fo­
ram executados pela PM do 
Pará.

Os números falam por si: 
de 554 conflitos em 1995 
para 750 em 1996; o núme­
ro de famílias envolvidas 
sobe de 63.565 em 1995 para 
96.298 em 1996. As ocupa­
ções de terra vão de 146 para 
398, e as mortes de 41 em 
1995 para 54 em 1996. A 
descrição ietalhada dos con­
flitos, pc jtado da União, 
registra uma disputa de 3,4 
milhões de hectares, envol­
vendo 935 mil pessoas, in­
cluindo a luta pela terra, ter­

ra de barragens e garimpos, 
conflitos trabalhistas, sindicais 
e por política agrícola.

O quadro comparativo do 
número de conflitos, como vi­
mos, mantém-se em crescimen­
to constante desde 1991. No 
atual governo, que procura 
manter uma imagem de civili­
dade, a realidade aponta para o 
crescim ento dos conflitos e 
inexistência de mecanismos 
que os atenuem. As metas tí­
midas de assentamentos e a au­
sência de uma política agrícola 
diferenciada para a agricultura 
de base fami­
liar certamen­
te ampliarão o 
núm ero dos 
conflitos e a 
perda de v i­
das.

Prova dis­
so é o elevado 
núm ero de 
o c u p a ç õ e s ,  
que chegaram a 398 em 1996, 
com o envolvimento de 63.080 
famílias. Por isso, a edição do 
decreto 2.205/97, que visa im­
pedir a vistoria em área ocupa­
da, é uma medida que, ao con­
trário de diminuir, tende a agra­
var o número dos conflitos. 
Queira Deus que no ano que 
vem não venhamos a chorar 
cr n mais intensidade.

partir deste ano, um novo 
capítulo se insere no documen­
to da CPT, a violência contra 
menores no campo, que vai 
além do trabalho infantil: em

1996, foram 10 assassinatos, 29 
tentativas de assassinato, 26 
ameaças de morte, milhares de 
crianças envolvidas em traba­
lho escravo e desrespeito aos 
direitos trabalhistas. Isso sem 
esquecer as enormes dificulda­
des das mulheres trabalhadoras 
rurais e populações indígenas, 
permanentemente atingidas em 
sua dignidade.

Mas é no capítulo dos assas­
sinatos no campo, a maioria 
com mandantes e executores 
identificados, que nos agride a 
crueldade dos dados: 54 pos- 

s e i r o s , 
sem -te rra , 
peões, mui­
tos não iden­
tificados, co- 
n h e c id o s  
apenas por 
a p e l id o s ;  
71 ten ta ti­
vas de as­
sassinato e 

88 am eaças de m orte. N e­
nhum julgam ento, nenhuma 
condenação.

Mais uma vez o governo 
FHC se mostra omisso e seu 
Plano Nacional de Direitos Hu­
manos revela-se uma peça de 
ficção e boas intenções, como 
avaliado pela II Conferência 
Nacional. Cabe à cidadania e 
sociedade civil ampliar a luta 
pela reforma agrária e justiça 
social.

Adão Pretto, deputado 
federal (PT-RS) e agricultor

R e l a t ó r io

DA CPT APONTA 
CRESCIMENTO DE 

CONFLITOS NO 
CAMPO EM 1996

•Outro Silvério 
dos Reis

Às vezes, ouço alguém di­
zer que Luiz Inácio Lula da Sil­
va nunca trabalhou na vida, o 
que não é verdade. Como pode 
um brasileiro nascido no pobre 
sertão da seca, indo para São 
Paulo num pau-de-arara, não 
ter trabalhado? Isso só cabe na 
cabeça de pessoas com Q.l. de 
ameba!

Se, a partir do momento em 
que virou uma liderança nacio­
nal e passou a trabalhar na po­
lítica, algumas pessoas não 
consideram a atividade política 
como um trabalho, tudo bem. 
Então, FHC , Collor, Azeredo, 
Newton, ACM, Serjão e tantos 
outros não trabalham. Só vale 
para o Lula?

Acho a militância política um 
trabalho importante. Só que uns 
são competentes, outros nem 
tanto. Pode-se perguntar: com­
petente para quê e para quem?

Fernando H tem sido extre­
mamente competente na defe­
sa dos interesses do capital na­
cional e estrangeiro. Compe­
tente no aumento do desem­
prego, na repressão aos movi­
mentos sociais, na proteção 
aos proprietários de terras, re­
primindo a luta pela Reforma 
Agrária, influindo nas votações 
do Congresso, quando se trata 
de aprovar projetos do seu in­
teresse, como a emenda da 
reeleição, lei das patentes etc.

Lula tem sido competente 
na defesa dos interesses do tra­
balhador, defendendo mais em­
pregos e melhores salários, 
melhorias na Saúde, Educa­
ção, apoiando a Reforma Agrá­
ria, competente no exercício da 
cidadania etc.

A direita sempre procurou 
bater no Lula. Quando torneiro- 
mecânico e sindicalista, era

cham ado de ana lfab e to  e 
baderneiro. Depois que passou 
a usar terno e gravata, a viajar 
de avião, já não era mais o 
mesmo Lula de 1979, humilde. 
O que esses babacas queriam? 
Que viajasse a pé? Usasse ma­
cacão e carregasse marmita? 
Batesse cartão de ponto? Cer­
tamente são privilégios que só 
as elites dominantes podem 
usar. Tenham dó!

Para derrotar Lula em 1989 
e 1994, criaram o PCCC -  Par­
tidos dos Canalhas, Cagões e 
Capiaus, Aliás, “nosso” presi­
dente já  nos cham ou de 
capiaus, via Embratel.

Agora que as eleições de 
1998 se aproximam, apareceu 
outra Míriam Cordeiro, ou ou­
tro S ilvério dos Reis, quem 
sabe, a se rv iço  de dom 
Fernando, dando enfoque na 
mídia, na tentativa de segurar 
os índices de popularidade da 
presidente, em queda livre, so­
bre possíveis irregularidades 
nas administrações petistas, 
d iga -se , num au tên tico  
prejulgamento.

Para terminar, afirmo com 
toda ce rteza : Lula está 
limpíssimo neste episódio da 
CPEM. Concordo com Roberto 
Teixeira: o PT ainda é a virgem 
do prostíbulo.

Lair Estanislau Alves, 
Belo Horizonte (MG)

•Programa na TV

Como filiado ao PT no mu­
nicípio de Campinas, em São 
Paulo, venho por meio desta 
elogiar a atual campanha vei­
culada nos meios de comuni­
cação em defesa de nosso Par­
tido e do com panheiro Luiz 
Inácio Lula da Silva, que tem 
sido vítima de mais um ataque, 
patrocinado pelos detentores 
do poder e seus representan­

tes, amplificada pela mídia, 
com o intuito de desviar a aten­
ção dos escândalos que vêm 
ocorrendo. Na atual campanha 
veiculada na mídia, em defesa 
de Lula, num determinado mo­
mento é dito que o Partido dos 
Trabalhadores é o partido mais 
sério e honesto do país. Não 
tenho nenhuma dúvida sobre tal 
questão, mas esta afirmação 
prejudica o relacionamento en­
tre os partidos de esquerda. 
Apesar de o PT ser o maior 
partido de esquerda, possuir 
uma m ilitânc ia  a tuan te  e 
politizada, e de ter em seus 
quadros o maior líder das es­
querdas, isto não lhe dá o direi­
to de se autodenominar o mais 
sério e honesto do país. Espe­
ro que este deslize não volte a 
ocorrer para que tal fato não 
venha a prejudicar a construção 
de um bloco de centro-esquer- 
da capaz de, não só apresen­
tar a melhor proposta de gover­
no à sociedade, mas de con­
quistar o poder para fazermos 
as transformações necessári­
as.

Luís Eduardo Monteiro 
de Souza, Campinas (SP)

•Solidariedade 
a Lula e ao PT

Queremos nos solidarizar 
com o com panheiro  Lula e 
com o PT, acred itam os no 
trabalho sério que vocês de­
senvolvem  e tem os certeza 
de que m uitos vão dobrar a 
língua, mais tarde. É p rec i­
so que  d ig a m  co m o  o 
Zagalo: “Vocês vão te r que 
nos engo lir” .

Diblaim F. S. Mota, as­
sessor jurídico e secretário 

da Associação de Pequenos 
Produtores Rurais do Bairro 

de Santa Rita de Cássia.
Carutapera (MA)

ju stiça
O Poder Judiciário 

e sua reforma
Ofuncionamento adequa­

do da instituição judiciária é 
pressuposto fundamental à 
existência do Estado de Di­
reito Democrático. No Bra­
sil, entretanto, não se tem 
memória de um Poder Judi­
ciário eficiente e imparcial. 
Os magistrados brasileiros, 
esquecidos das funções so­
ciais da lei, aplicam-na ten­
do em vista os interesses das 
classes dom inantes, que 
sempre foram o fa tor de sua 
elaboração.

Daí, falar-se na reforma 
desse poder do Estado, para 
que ele possa atender às suas 
finalidades próprias de dar a 
cada um o que é seu, sem dei­
xar de lado o entendimento de 
que a legislação que impõe às 
partes, deve ser interpretada 
segundo a realidade social 
estante, impedindo injustiças 
e discriminações.

Mas essa reforma, que de­
veria permitir o acesso de to­
dos à Justiça, não obstante

dela se fale, pelo menos, há cer­
ca de meio século, ainda não 
saiu de discussões que se tra­
vam, por assim dizer, interna 
corporis. Falam juizes, mem­
bros do Ministério Público, po­
liciais e advogados, mas aque­
les que devem receber a pres­
tação jurisdicional -  o povo em 
geral -  não são ouvidos. O pro­
cesso de elaboração das leis 
continua sendo tratado de for­
ma marginal, ignorando-se os 
interesses maiores do povo, 
alijado sistematicamente do 
sistema judiciário. A í estão as 
liminares que, ignorando a 
realidade, empurram fam íli­
as inteiras para as periferias 
da sociedade, impondo-lhes 
um nível de vida incompatí­
vel com a coexistência no Es­
tado Democrático.

Ao invés de descentralizar- 
se os seus serviços, teima-se em 
manter a centralização dos pa­
lácios, o que por si só aparta o 
povo da solidariedade, que é a 
meta a ser alcançada nas soci­

edades modernas.
Uma coisa é certa. A Jus­

tiça que aí está é a Justiça 
contra o pobre. No campo do 
direito civil, afasta, pelo seu 
alto custo, aqueles que não 
dispõem de recursos para in­
gressar num pleito judicial. 
Sine pecunia, vade-retrumQá 
diziam os romanos. No domí­
nio do direito penal basta que 
olhemos para aqueles que 
são condenados, para verifi­
carmos que essa Justiça  
pesa, sobretudo, aos pobres 
e despossuídos. Estes são os 
clientes de nossas prisões de­
sumanas e promíscuas.

Visível o descompasso 
existente, até mesmo como vi­
olação clara dos direitos hu­
manos, é importante que em 
torno dessa reforma se mo­
bilize a sociedade, para que 
se alcance uma Justiça  
estruturada para a paz, que é 
o fruto de sua imparcialidade.

Hélio Bicudo, deputado 
federal (PT-SP)
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Combate ao Racismo está 
organizada em 10 Estados
Um ano e meio após sua 

formação, a Secretaria Naci­
onal de Combate ao Racismo 
colhe os primeiros frutos em 
termos de organização no in­
terior do Partido. Já são 10 
secretarias estaduais, diversas 
municipais e vários núcleos e 
setoriais espalhados pelo Bra­
sil. Para o secretário nacional, 
Flávio Jorge, o fato é inédito, 
não só no PT, mas na vida 
partidária do país. “Pela pri­
meira vez em nossa história 
política, há a estruturação de 
uma secretaria  nacional de 
combate ao racismo e, mais 
im portan te, com funciona­
mento regular, proporcionan­
do a socialização de informa­
ções, a intervenção coletiva 
de negros e negras no interior 
do PT, o que permitiu, neste 
período, que houvesse a dis­
cussão permanente da questão 
rac ial a través da p resença 
constante junto às instâncias 
do Partido” , avalia Flávio.

Para ele, a constituição da 
secretaria, 17 anos após a fun­
dação do PT, vai se refletir na 
organização do m ovim ento 
negro e na alteração das con­
dições de vida e trabalho da 
população negra. “E um pri­

meiro passo em direção aos 
nossos ob jetivos, que são: 
aprofundar o debate em torno 
das relações raciais no Brasil, 
priorizando uma nova estraté­
gia da luta anti-racista diante 
do complexo quadro político- 
eco n ô m ico -só c io -c u ltu ra l; 
aprofundar o debate no inte­
rior do PT, quanto ao caráter 
estratégico da luta anti-racis­
ta, na disputa por uma socie­
dade socialista e na constru­
ção de um projeto alternativo 
ao neoliberalismo; e estabele­
cer um programa de ação para 
a intervenção da m ilitância 
negra e anti-racista do PT”, 
disse o secretário.

Interação

Flávio destaca a importân­
cia da interação com as ou­
tras secretarias a partir de sua 
id e n tid a d e  p ró p ria  e das 
especificidades da população 
negra. “Nossa ação não se deu 
de forma isolada. Através de um 
trabalho conjunto com as secre­
tarias Sindical, Institucional, 
Agrária, de Relações Internacio­
nais, de M ulheres e de Juven­
tude, pudemos contribuir na 
criação da consciência de que

Definidos nomes de 4 
presidentes regionais

Quatro encontros estadu­
ais do PT já  foram realiza­
dos. O primeiro foi em Mato 
Grosso, que, em 21 e 22 de 
junho, elegeu a então secre­
tária estadual de Organiza­
ção, Girlene Aparecida Ra­
mos, como a presidente re­
gional. No dia 28 de junho, 
foi a vez de Roraima fazer 
seu encontro, no qual foi 
eleito para presidente Pablo 
Sérgio Souza Bezerra. O Dis­
trito Federal reuniu-se entre 
os dias 4 e 6 de julho e esco­

lheu o deputado federal 
Francisco Dom ingos dos 
Santos, o Chico Vigilante, 
para presidir o DR para o 
próximo período. No Ceará, 
o atual presidente regional, 
José Nobre Guimarães, foi 
reeleito, em encontro reali­
zado nos dias 12 e 13 de ju ­
lho. É o terceiro mandato de 
G u im arães fren te  ao 
diretório cearense. Confira 
no quadro abaixo as datas 
dos próximos encontros es­
taduais do PT:

DATAS DOS ENCONTROS ESTADUAIS
Estados Datas
AM, ES 18, 19 e 20/07
RN, RS 19 e 20/07
MA, PA 25, 26 e 27/07
AL, AP, BA, MS, PB, PE, 
PR, RJ, SC, SE, SP, TO

26 e 27/07

RO 1, 2 e 3/08
AC, GO, PI 2 e 3/08
MG 22,23 e 24/08

Belém embarga 
obra antiecológica

A Prefeitura de Belém (PA) 
embargou, no dia 24 de junho, 
obra que estava sendo realiza­
da na ro d o v ia  A rth u r 
Bemardes, em área conhecida 
como Pratinha 2. A obra, tocada 
pela empresa Oliveira Navega­
ção , e s ta v a  a te rra n d o  um 
igarapé, constituindo-se crime 
e c o ló g ico . S egundo  a 
Coordenadoria de Comunica­
ção Social da Prefeitura, os ser­
viços tinham sido autorizados, 
indevidamente, pela Secretaria 
de Estado da Ciência, Tecnolo­
gia e Meio Ambiente. “Um ór­
gão estadual não tem autorida­
de para liberar obras. Tem que

passar pela Prefeitura, pela Se­
cretaria Municipal de Urbanis­
mo, para ser analisado tecnica­
mente. Só nós temos autorida­
de para liberar ou não”, protes­
tou  o p re fe ito  E dm ilson  
Rodrigues. O prefeito afirmou 
que pretende processar a em­
presa executora da obra e exi­
gir que ela recupere a área 
destruída. Rodrigues também 
anunciou que a área será cer­
cada e nela executado um pro­
jeto social, a ser definido pelas 
secretarias municipais.

Prefeitura de Belém: 
(091) 242-3344

VII Foro espera reunir 
mais de 500 pessoas

Entre os 
dias 31 de 
julho e 3 de 
agosto, a 
cidade de 
Porto Ale­
gre (RS) es- 
t a r á 
sediando o 
sétimo en­

contro do Foro de São Paulo. O 
PT será o anfitrião deste encon­
tro, que espera reunir em tomo 
de 70 partidos de esquerda e cen- 
tro-esquerda da América Latina 
e Caribe, membros do Foro, e 
outros 100, entre partidos polí­
ticos e organizações progressis­
tas, do mundo todo, como con­
vidados. O tema do VII Foro será 
Construindo uma Alternativa Po­
pular e Dem ocrática ao 
Neoliberalismo. Na abertura, será 
exibido vídeo sobre o I Encon­
tro, realizado em São Paulo em 
1990.

Entre os partidos membros 
que estarão presentes constam 
o Partido Comunista de Cuba; a 
Frente Ampla de Uruguai (da 
qual virão o ex-pfefeito de Mon­
tevidéu Tabaré Vasquez e o de­
putado e presidente doCongres- 
so, Carlos Baraibar); os partidos 
de esquerda da Argentina; parti­
dos govemistas e de esquerda da 
República Dominicana; Partido 
Comunista do Chile; o Lavalas, 
do Haiti, entre outros. Do Bra­
sil, estarão representados o PDT, 
PCdoB, PCB e PPS.

Paralelamente às reuniões 
plenárias, haverá uma série de 
sem inários tem áticos (os 
talleres) e eventos especiais e 
regionais (veja ao lado). Para a 
abertura do encontro, dia 31 des­
te mês, às 19h, na Assembléia 
Legislativa gaúcha, foram con­
vidados e estão sendo esperadas 
as presenças do prefeito eleito da 
Cidade do México, Cuauhtémoc 
Cárdenas, do PRD (Partido da 
Revolução Democrática); do ex- 
ministro de Relações Exteriores 
do governo de Salvador Allende 
(Chile), Clodomiro Almeyda, e

de representantes do Parlamen­
to Europeu; do Partido Comu­
nista Francês; do Partido De­
mocrático de Esquerda, da Itá­
lia, entre outras organizações e 
instituições.

Antecedendo a abertura do VII 
Foro, será realizada, no dia 31, às 
14h30, reunião de representantes 
de fundações e institutos dos par­
tidos políticos presentes no encon­
tro. No dia Io de agosto, no inter­
valo da tarde, será realizado ato 
seguido de manifestação organi-

Em comemoração aos 30 
anos da morte de Ernesto Che 
Guevara, serão realizadas vá­
rias atividades paralelas ao sé­
timo encontro do Foro de São 
Paulo. No dia 26 de julho, às 
20h, haverá palestra com o em­
baixador de Cuba no Brasil, 
Ramon Sanches Parodi, no au­
ditório da Assembléia  
Legislativa. No dia 27, às 1 Oh, 
haverá ato-show no auditório 
Araújo Viana e, no dia I o de 
agosto, estão previstos palestra 
e sessão do vídeo Che e a Re­
volução Cubana na sala de Ci­
nema da Universidade Federal 
do Rio Gr ando do Sul 
(UFRGS).

O tema Dependência Exter­
na também figura como evento 
paralelo ao encontro. O seminá­
rio será realizado nos dias 24,25

zada pelo Movimento dos Traba­
lhadores Rurais Sem Terra (MST). 
O evento será em repúdio à con­
denação de José Rainha Júnior a 
26 anos e seis meses de prisão. O 
ato será às 12h, no hotel Embai­
xador, e a manifestação, às 13h, 
no largo Glênio Peres. Após o ato, 
haverá a inauguração do Monu­
mento à Reforma Agrária na Amé­
rica Latina e Caribe, no Mercado 
Municipal de Porto Alegre.

Secretaria de Relações 
Internacionais: (011) 224-1915

e 28 de julho, na Câmara de 
Vereadores de Porto Alegre. 
N os dias 29 e 30, no 
plenarinho da Assembléia 
Legislativa, haverá seminá­
rio sobre Democratização 
dos Meios de Comunicação.

Além do ato contra a con­
denação de José Rainha  
Júnior, a Reforma Agrária 
ainda será o tema de outros 
eventos. No dia 30 de julho, 
será lançada a Revista Sem 
Terra e, em 2 de agosto, ha­
verá o seminário Reforma 
Agrária: Uma Resistência à 
Política Neoliberal, que terá 
como objetivo a troca de ex­
periências entre Brasil, Méxi­
co, Equador, Paraguai e El 
Salvador. O evento será na Fa­
culdade de Arquitetura da 
UFRGS.
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SEMINÁRIO DATA
Cultura 30 e 31 de julho
Questão Indígena 31 de julho
Empresários 1 e 2 de agosto
Jovens 25 e 26 de julho
Mulheres 30 e 31 de julho
Negros 29 de julho
Municipalidades 30 e 31 de julho
Parlamentares 30 e 31 de julho
Cristãos 30 e 31 de julho
Meio Ambiente 29 de julho
Migração 30 e 31 de julho
Timor Leste 31 de julho

Homenagem a 
Che Guevara

rápidas
Timor Leste

De 14 a 21 de julho, o depu­
tado federal Nilmário Miranda 
(PT/MG) esteve em Portugal, a 
convite da Universidade do Por­
to, participando do Simpósio In­
ternacional de Timor e Ásia-Pa- 
cífico. Neste simpósio, foram dis­
cutidos temas como o apoio in­
ternacional à resistência dos 
timorenses contra a ocupação da 
Indonésia, a defesa do direito 
deste povo a sua autodetermina­
ção e a luta pela libertação de 
Xanana Gusmão e pelo fim dos 
massacres que já atingiram qua- 
s'e um terço da população. 
Nilmário é um dos fundadores do 
Grupo Parlamentar Pró-Timor 
Leste na Câmara dos Deputa­
dos, criado no ano passado.

Deputado Nilmário 
Miranda: (061) 318-3275

Artistas com Rainha

Anos de chumbo

Foi lançado dia 15, em São 
Paulo, o livro Versões e Ficções: 
O Seqüestro da História. Publi­
cado pela Editora Fundação 
Perseu Abramo, o livro reúne tex­
tos sobre a resistência à ditadu­
ra militar no Brasil do final dos 
anos 60 e início dos 70. É a ver­
são de quem viveu e acompa­
nhou aquele momento dramáti­
co da história brasileira, em que 
o governo militar cerceou as li­
berdades civis e perseguiu vio­
lentamente seus opositores. Os 
autores -  entre eles vários parti­
cipantes do seqüestro do embai­
xador norte-americano em 69 -  
dão um testemunho que questi­
ona as versões conciliadoras que 
estão por detrás de interpretações 
“isentas" e “desideologizadas", 
como a do filme O Que ê Isso, 
Companheiro?. O livro reúne 20 
artigos em 192 páginas, mais o 
manifesto da ALN e do MR-8 em 
anexo, e custa R$ 16,00.

Fundação Perseu Abramo: 
(011)259-8024

Vice assume

Em virtude da morte, em 30 
de junho, do prefeito Dernival 
Coelho da Silva, eleito pelo PSD, 
o vice-prefeito pelo PT João Ba­
tista Macedo assumiu a chefia do 
Executivo no município de Loreto 
(MA). A posse foi em 2 de julho.

Prefeitura de Loreto: 
(098)744-1102

Internet
A Secretaria Nacional de 

Combate ao Racismo (SNCR) já 
tem endereço eletrônico na 
Internet. Mensagens podem ser 
enviadas ao seguinte e-mail: 
pt.racismo@nutecnet.com.br

a questão racial é fundamental 
para a construção de um projeto 
partidário que vise, enfim, a ci­
dadania”, comentou.

O secre tá ria  acrescen ta  
que essa visão é fundamental 
para a discussão de propostas 
a lte rn a t iv a s  ao m odelo  
neoliberal implem entado no 
Brasil. “ Somos a parcela da 
população mais diretam ente' 
a tin g id a  p e las  p o lít ic a s  
genocidas e de exclusão em 
curso. Como exemplo, estão aí 
as reformas administrativa e da 
Previdência. A quebra da esta­
bilidade do servidor público, 
principalmente, afeta em cheio

Mesauita Bola

Delúbio e Flávio no seminário Mais e Melhores Empregos
os negros, porque a administra- os negros e negras em nosso 
ção pública é uma das poucas País”, denuncia, 
possibilidades de trabalho para SNCR: (011)224-1914

5° encontro nacional em agosto
Nos dias 8, 9 e 10 de agosto, 

será realizado, no Instituto 
Cajamar, em São Paulo, o 5o En­
contro Nacional de Negros e 
Negras do PT. Serão discutidos 
os rumos do Partido, conjuntu­
ra política e a questão racial: 
apresentados painéis sobre re­
manescentes de quilombos: pro­
jetos em tramitação no Congres­
so Nacional e eleito o coletivo 
da SNCR. No balanço desta ges­
tão, a secretaria aponta a reali­
zação de 13 encontros estaduais, 
que resultaram na criação de 10 
secretarias regionais (em São 
Paulo, Minas Gerais, Rio Gran­

de do Sul, Maranhão, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, Bahia, 
Paraná, Pernambuco e Mato 
Grosso do Sul).

Nas eleições municipais de 
96, foi levada a campanha Faça 
a Coisa Certa, que apoiou e es­
timulou candidaturas de negros 
e negras às prefeituras e câma­
ras municipais, além de fortale­
cer a incorporação de reivindi­
cações da população negra na 
plataforma dos candidatos.

Também foram realizados 
vários seminários específicos, 
como o Mais e Melhores Empre­
gos, em maio de 96, que reuniu

150 sindicalistas anti-racistas e 
organizado junto à Secretaria 
Sindical Nacional; o Gênero, 
Raça e Trabalho, em julho de 96, 
promovido pelo Instituto 
Cajamar com apoio do Instituto 
Latino-Americano de Desenvol­
vimento Econômico e Social 
(lides) e da Secretaria Nacional 
de Mulheres. Em maio deste ano, 
foi realizado o Seminário Naci­
onal sobre Relações Raciais e 
Políticas Públicas, em Campo 
Grande (MS). No mês seguinte, 
foram discutidas as relações ra­
ciais na administração de Porto 
Alegre (RS).

Um grupo de 60 artistas e in­
telectuais do Rio de Janeiro, den­
tre os quais Chico Buarque, 
Marieta Severo, José Wilker e 
Paulo Betti, reuniu-se no dia 16 
de julho com membros do MST, 
José Rainha Júnior e seu advo­
gado, o deputado federal Luiz 
Eduardo Greenhalgh (PT-SP) 
para discutir uma forma de soli­
dariedade ao líder do MST, na 
tentativa de contribuir para mo­
dificar o resultado do primeiro 
julgamento. Os artistas apóiam 
a transferência do segundo jul­
gamento, marcado para 16 de 
setembro em Pedro Canário 
(ES), para Vitória, visto que o tri­
bunal estará menos sujeito às 
influências dos fazendeiros da 
região. Os advogados de Rainha, 
Greenhalgh e Aton Fon Filho, já 
solicitaram o desaforamento do 
caso para a capital capixaba.

Deputado Luiz Eduardo 
Greenhalgh: (061) 318-5479
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Governo reabre diálogo 
com entidades do IV Grito
As entidades promotoras do 

IV Grito da Terra, Brasil con­
seguiram que o Governo Fede­
ral reabrisse as negociações so­
bre suas reivindicações. Nos 
dias 2 e 3 de julho, foram reali­
zados diversos atos pelo país, 
inclusive em Brasília. Segundo 
a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Agricultura 
(Contag), o governo designou' 
o ministro extraordinário de 
P o lítica  F und iária , Raul 
Jungmann, para coordenar os 
trabalhos, iniciados dia 10.

Foi estabelecida, em reunião 
no dia 4 entre Jungmann e o co­
mando nacional do IV Grito, 
extensa agenda de reuniões com 
demais ministérios. Participaram 
dessa reunião também o presi­
dente do Incra, Milton Seligman, 
e representantes dos ministérios 
da Agricultura, Justiça, Minas e 
Energia e Casa Civil.

No dia 15, em reunião com 
dirigentes das entidades promo­
toras do IV Grito, o ministro da 
Justiça, íris Rezende, assumiu 
o compromisso de articular, 
para a segunda semana de agos­
to, encontro dos dirigentes com 
as lideranças dos partidos que 
formam a base de apoio ao go­
verno para agilizar a aprovação 
de projetos de interesse dos tra­
balhadores rurais e de outros 
segmentos que estão tramitan­
do no Congresso Nacional.

Na reunião, também foi de­
finido que a Secretaria de Di­
reitos Humanos vai discutir a 
possibilidade de criação de me-

Protesto

Na mobilização 
em Brasília, da qual 
participaram aproxi­
madamente dois mil trabalha­
dores rurais, os organizadores 
do IV Grito promoveram ato de 
protesto contrá o assassinato do 
índio pataxó Galdino José; dis­
tribuíram duas mil cestas bá­
sicas à população na rodoviá­
ria (para mostrar os frutos da 
agricultura familiar); e deram 
entrada, junto ao Supremo Tri­
bunal Federal (STF), a uma ação 
direta de inconstitucionalidade 
contra o decreto presidencial 
2.250/97, que impede a visto­
ria de áreas ocupadas. Tam­
bém organizaram abaixo-assi­
nado contra a condenação do 
líder do MST José Rainha 
Júnior.

Contag: (061)321-2288

Fim do trabalho infantil e escravo é uma das reivindicações do IV Grito

Ministros recebem dirigentes
As entidades promotoras do IV  

Grito da Terra Brasil também 
mantiveram reuniões com os mi­
nistros do Trabalho, Paulo Paiva, 
e das Minas e Energia, Raimundo 
Brito. Na audiência com Paiva, 
no dia 15, ficou definido que a 
Confederação dos Trabalhadores 
em Agricultura (Contag) partici­
pará da elaboração de uma cam­
panha do ministério de 
conscientização sobre o 
descumprimento da legislação 
trabalhista no setor rural. Tal prá­
tica leva a problemas como o tra­
balho infantil escravo, o não-pa- 
gamento de salário como está de­
finido na Constituição, a falta de 
registro em carteira e da garan­

tia de outros benefícios.
Com o ministro de Minas e 

Energia, o comando nacional do 
IVGrito discutiu as reivindicações 
dos atingidos por barragens. Brito 
designou o diretor do Departa­
mento Nacional de Aguas e Ener­
gia Elétrica (DNAEE'), José Má­
rio, para ser o coordenador dos 
trabalhos entre o governo, as con­
cessionárias federais e uma co­
missão a ser formada por repre­
sentantes dos Movimentos por 
Atingidos por Barragens. O ob­
jetivo é definir diretrizes e critéri­
os de preservação ambiental e de­
senvolvimento social que deverão 
constar dos editais de licitação 
das concessionárias.

canismos de acom­
panhamento de pro­
cessos que apuram 
crimes no campo. A 
Comissão Pastoral 
da Terra (CPT) ficou 
encarregada de envi­
ar à se c re ta ria  
listagem com pleta 
dos crimes cometi­
dos contra trabalha­
dores rurais nos úl­
timos anos para que 
o ministério faça o 
acom panham en to  
dos processos já  em 
andamento.

Maristela Mafei/Arquivo DN

Abertura bancária  
sem desenvolvimento

No começo do ano, o HSBC, 
sediado em Londres, adquiriu o 
controle do Bamerindus, por R$ 
1 bilhão. A transação com o go­
verno transcorreu em sigilo e be- 
neficiou-se dos recursos do Proer. 
Mais recentemente, o Banerj tor­
nou-se o primeiro banco estatal 
privatizado, passando ao contro­
le do Banco Itaú, sem concorrên­
cia efetiva, com recursos do 
Proer e dos governos federal e 
estadual. A possível relação en­
tre esses dois lances não é gra­
tuita.

Além da presença do HSBC, 
cuja dimensão internacional ’é 
comparável a todo o sistema ban­
cário nacional, também o 
Santander, m aior banco da 
Espanha, adquiriu o BGC por R$ 
350 milhões e deve incorporar o 
Noroeste. Não pára aí a fila dos 
que querem ingressar ou se ex­
pandir no país.

A abertura bancária pode ser 
vista como o principal dado da 
nova etapa de internacionalização 
da economia brasileira, além dos 
surtos de endividamento, é claro. 
Mesmo respondendo até aqui por 
10% dos U$ 20 bilhões de inves­
timentos externos durante o Real, 
essa abertura pode aumentar nos­
so grau de dependência externa.

As vantagens concorrenciais 
dos bancos internacionais -  como 
operação em escala global, custos 
de captação menores, serviços so­
fisticados e confiança do merca­
do -  superam aquelas dos bancos 
locais. Expostos à concorrência 
irrestrita, os bancos brasileiros 
tendem a desaparecer ou a se as­
sociar a parceiros maiores.

Alguma reação era previsí­
vel. Em documento interno, a 
Confederação Nacional dos Ban­
cários (CNB/CUT) apontava que 
o processo de privatização dos 
bancos estatais deveria tomar-se 
a variável de ajuste na negociação 
entre o governo FHC e os banquei­
ros estrangeiros e nacionais. Ali­
ás, a primeira medida do capital 
nativo foi recompor politicamen­
te seu órgão de classe, a 
Febraban, alçando à presidência 
Roberto Setúbal, do Itaú.

Justamente o Itaú assumiu o 
controle do Banerj, recém- 
privatizado. Os demais concor­
rentes brasileiros e externos re- 
tiraram-se do leilão. O preço foi 
de R$ 300 milhões, pagáveis 
com títulos públicos adquiridos 
quando o deságio no mercado era 
ainda maior que os atuais 50%. 
Riscos dos passivos foram cober­
tos pelo crédito federal de R$ 3 
bilhões ao Tesouro do Rio. Coe­
rentem ente, após a compra, 
Setúbal defendeu que o governo 
não deveria permitir aos estran­
geiros exceder 30% do mercado.

Nas atuais circunstâncias, o 
governo dispõe de condições pri­
vilegiadas para comprometer o 
sistema financeiro com o desen­
volvimento. Ao contrário disso, 
é provável que acelere as 
privatizações negociadas -  este 
o verdadeiro conteúdo das “po­
líticas sociais compensatórias”, 
que dona Ruth não quer ver.

CARLOS AUGUSTO VIDOTTO,
doutorando em economia pelo IE/ 
Unicamp, assessor da CNB/CUT e co­
laborador da Secretaria de Desenvolvi­
mento Econômico do PT

/México caminha para a democratização
PRD

Cárdenas vence eleições para governar a Cidade do México

Agressões contra gays 
se intensificam no RioOs mexicanos deram um bas­

ta a quase 70 anos de predomi­
nância no poder do Partido Re­
volucionário Institucional (PRI). 
No dia 6 de julho, Cuauhtémoc 
Cárdenas, principal líder do Par­
tido da Revolução Democrática 
(PRD), venceu as primeiras elei­
ções à prefeitura da capital, Ci­
dade do México, após a refor­
ma constitucional de 1996. 
Cárdenas teve 47,78% dos vo­
tos, quase o dobro do candida­
to do PRI, Alfredo dei Mazo. 
Também na Câmara dos Depu­
tados o partido da situação so­
freu um impacto. Perdeu a mai­
oria na Casa. O PRD passou de 
64 para 126 cadeiras, enquan­
to o PRI caiu de 300 para 234 
parlamentares.

Na opinião do líder do PT e 
do Bloco das Oposições na Câ­
mara Federal, deputado José 
Machado (SP), os resultados 
representam  um im portante 
avanço dem ocrático para o

M éxico. M achado acom pa­
nhou as eleições naquele país 
como observador da Coppal 
(Conferência Permanente de 
Partidos Políticos da Am éri­
ca Latina) e convidado pelo 
PRD. “Foi uma vitória da ci­
dadania e um divisor de águas 
para o M éxico” , avaliou o 
deputado.

A vitória do PRD acompa­
nha outras manifestações de 
insurgência contra o modelo 
neoliberal iniciadas em San 
Salvador, com a v itó ria  da 
Frente Farabundi Marti de Li­
bertação Nacional (FMLN) -  
hoje o segundo partido  do 
Parlamento e governando as 
principais cidades de El Sal­

vador - ,  seguidas pela eleição 
dos trabalhistas na Inglaterra, 
com Tony Blair, e da escolha 
de Lionel Jospin para chefiar 
o governo francês, numa coa­
lizão entre socialistas, com u­
nistas, verdes e outras forças 
de esquerda.

Com a vitória no Distrito 
Federal, Cárdenas se fortale­
ce para disputar a eleição pre­
sidencial em 1999. O prefei­
to eleito já  concorreu à presi­
dência em 1988 e venceu , 
mas, em função de fraudes, 
não assumiu, tendo sido con­
duzido ao cargo o candidato 
do PRI, Salinas de Gortari. 
Conforme editorial da última 
edição da revista Fórum In­
ternacional, editada pela Se­
cretaria de Relações Interna­
cionais do PT, “a história tem 
suas voltas e fmalmente o Mé­
xico som ente agora poderá 
abrir um novo ciclo de sua 
história” .

A violência contra homosse­
xuais ganhou destaque na sema­
na passada com a sucessão de 
ataques promovidos por gangues 
no bairro de Botafogo, no Rio de 
Janeiro. No dia 29 de junho, se­
gundo informações do Jornal do 
Brasil de 13 de julho, quatro ho­
mossexuais foram espancados e 
um deles está internado, com ris­
co de vida. O fato aconteceu na 
rua Visconde Silva, local cheio 
de bares e de grande frequência 
de gays. Segundo Cláudio Nas­
cimento, do grupo Arco-íris de 
orientação sexual, este foi mais 
um. “Desde o dia 20 de maio, já 
ocorreram 15 agressões, mas 
apenas sete homossexuais deram 
queixa na delegacia do bairro”, 
denunciou Nascimento. “A mai­
oria prefere não dar queixa por­
que é tratada como ré e não víti­
ma”, explicou.

A freqüência de ataques con­
tra os gays preocupa a presiden­

te da Comissão de Direitos Hu­
manos da Assem bléia 
Legislativa do Rio de Janeiro, 
deputada Heloneida Studart 
(PT). Ela está tentando agendar 
audiência com o secretário de Se­
gurança Pública do Estado e, jun­
to com o grupo Arco-Íris, denun­
ciou o caso para a Anistia Inter­
nacional. A parlamentar também 
está elaborando cartilha com di­
cas de prevenção à violência a ser 
distribuída aos homossexuais.

A Anistia Internacional apon­
tou o Brasil como um dos prin­
cipais violadores dos direitos dos 
gays, ao lado do Irã, Zimbábue, 
Turquia e Peru. O Estado do Rio 
aparece no estudo como o recor­
dista em assassinatos de gays, 
lésbicas e travestis. Nos últimos 
19 anos, foram registrados 500 
assassinatos de homossexuais no 
Estado.

Grupo Arco-Íris: 
(021)242-8623
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• 25 -  Dia do Trabalhador 
Rural

• 25 -  Abra o Olho, Brasil! - 
Ato contra a condenação de 
José Rainha Júnior, pela 
Reforma Agrária e Emprego. 
São Paulo

• 25 a 27 -  V  Congresso 
Nacional dos Trabalhadores  
dos Correios e Telégrafos. 
[Informações: Fentect - 
(061) 225-9095)].

São Paulo

• 26 a 2 de agosto -  2o
Encontro Intercontinental pela 
Humanidade e contra o • 
Neoliberalismo. Espanha

• 28 a 31 -  Encontro Nacional 
de Educadores e Educadoras 
da Reforma Agrária 
[Informações: M ST (011) 864- 
8977], Brasília

• 28 a 5 de agosto -  X IV  Festival 
Mundial da Juventude e os 
Estudantes. Havana (Cuba)

• 31 a 3 de agosto -  VII Reunião 
do Foro de São Paulo. Porto 
Alegre (RS)

AGOSTO

• 8 e 9 -  Seminário sobre 
Estratégia - segunda fase,

organizado pela Secretaria 
Nacional de Formação Política 
do PT [Informações tel.:
(011) 223-3944, com Gezilda], 
São Paulo

• 8 a  10 -  5o Encontro Nacional 
de Negros e Negras do PT 
[Informações: (011) 224-1915, 
com Mesquita Bola]. Instituto 
Cajamar. São Paulo

• 9 -  Reunião do Diretório 
Nacional do PT. São Paulo

• 12 -  Dia Nacional de Luta das 
Mulheres Agricultoras contra a 
Violência no Campo

• 26 e 27 -  Curso de Formação 
Política do PT-Paraná - 2a 
Etapa [Informações
e inscrições tel.:
(041) 323-1162], Curitiba

A S S I N  E O  S  E M A N Á R I O

CUPOM DE ASSINATURA
Assinatura anual: I 11xR$ 50.00 l I 2xR$ 25,00 

I I Cobrança bancária

l I Cheques nominais ao Partido dos Trabalhadores (anexos)

I | Depósito bancário nominal para o Partido dos Trabalhadores 
Banco do Brasil S/A, Ag. 3323-5 - Barra Funda, São Paulo - SP 
C/C n° 123456-0 (envie xerox do comprovante)

Nome

Endereço
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Rua Conselheiro Nébias, 
CEP 01203-002 São Pi 

Fax (011)220-2103

Ato mostra que País tem oposição


